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1.2. Da representatividade da peticionária
Levando em conta os dados de produção apresentados pela

peticionária relativos às empresas Cooperdisc Editorial Log Ltda. e
NovoDisc Mídia Digital Ltda., observou-se que a produção da Vi-
deolar equivaleu a 75% da produção nacional CD-R e a 100% da
produção nacional de DVD-R, no período de julho de 2006 a junho
de 2007. Assim, considerou-se que a petição foi apresentada pela
indústria doméstica, nos termos do inciso III do art. 3o do Decreto no
1.488, de 1995.

1.3 Da Abertura
Tendo sido apresentados indícios suficientes de que o surto

de importações resultou em ameaça de prejuízo grave à indústria
doméstica, a Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) iniciou a
investigação destinada a averiguar a necessidade de aplicação de
medidas de salvaguarda às importações brasileiras de mídias ópticas
graváveis uma única vez, por intermédio da publicação, no Diário
Oficial da União (D.O.U.) de 5 de setembro de 2008, da Circular
SECEX no 63, de 4 de setembro de 2008.

1.4 Da notificação de abertura e do envio de questionários
Foram notificadas da abertura da investigação e receberam

cópia da Circular SECEX e dos respectivos questionários as partes
interessadas identificadas, produtores nacionais e importadores.

Nos termos do § 2o do art. 3o do Decreto no 1.488, de 1995,
o Ministério das Relações Exteriores foi também informado a respeito
do início da investigação, de modo que esse Ministério pudesse trans-
mitir as informações pertinentes ao Comitê de Salvaguardas da Or-
ganização Mundial de Comércio (OMC).

1.5 Da investigação in loco
Foi realizada investigação in loco na empresa Videolar, a fim

de verificar a veracidade das informações prestadas em resposta ao
questionário e suas complementações, obter maior detalhamento dos
dados e do processo produtivo do produto investigado. A investigação
in loco ocorreu do dia 27 a 30 de abril de 2008. Em linhas gerais, foi
constatada a veracidade das informações apresentadas.

1.6 Da audiência
Foi realizada audiência nos termos do § 3o do art. 3o do

Decreto no 1.488, de 1995, para tratar dos temas propostos pelas
empresas Multimex S/A, Elgin Componentes da Amazônia Ltda.,
Elgin Industrial da Amazônia Ltda., Golden Distribuidora Ltda., Rio
Branco Comércio e Indústria de Papéis Ltda. e Braimex Comércio,
Imp. e Exp. de Equipamentos.

2. Do produto
2.1. Do produto investigado
O produto investigado são as mídias ópticas graváveis uma

única vez importadas, utilizadas para o armazenamento de áudio,
vídeo, programas para computadores, documentos, jogos, imagens
digitais e outros tipos de dados (CD-R e DVD-R).

Segundo informações juntadas aos autos do processo, o CD-
R é, usualmente, vendido nas seguintes embalagens: estojo plástico
transparente unitário (Slim Box); estojo plástico transparente para 50
discos - pino com 50 (Box 50); envelope em papel cartão unitário; e
caixa impressa em papel cartão - pack com 10 estojos (Slim Box).

Por sua vez, o DVD-R é usualmente comercializado nas
seguintes embalagens: estojo plástico transparente unitário (Slim
Box); estojo plástico transparente para 25 discos - pino com 25 (Box
25); e estojo plástico transparente para 50 discos - pino com 50 (Box
50).

2.2. Do produto fabricado no Brasil
Segundo a Videolar, os CD-R e os DVD-R, fabricados no

Brasil, são mídias ópticas graváveis também utilizadas para arma-
zenamento de áudio, vídeo, programas para computadores, documen-
tos, jogos, imagens digitais e outros tipos de dados. As embalagens
utilizadas para comercialização dos CD-R e DVD-R são basicamente
as mesmas utilizadas na comercialização do produto importado.

2.3. Da similaridade dos produtos
Constatou-se, com base nas informações prestadas no curso

da investigação sobre o produto importado e o produto doméstico,
que ambos são produzidos a partir das mesmas matérias-primas, pos-
suem as mesmas características, prestando-se às mesmas aplicações e
destinando-se ao mesmo mercado, sendo inclusive comercializados
em embalagens semelhantes. Assim, os CD-R e os DVD-R pro-
duzidos no Brasil foram considerados similares às mídias óticas gra-
váveis uma única vez importadas.

3. Da definição de indústria doméstica
De acordo com o item III do art. 3o do Decreto no 1.488, de

1995, definiu-se como indústria doméstica, para fins de análise da
existência de prejuízo grave ou de ameaça de prejuízo grave, as linhas
de produção de CD-R e DVD-R da Videolar S.A.

4. Da evolução imprevista das circunstâncias
Por ocasião da conclusão das negociações tarifárias que le-

varam à assinatura do Acordo de Marraqueche não havia, no Brasil,
indústria que pudesse ser afetada pelas importações de CD-R e DVD-
R. À luz dessas explicações foi caracterizada a evolução imprevista
das circunstâncias.

5. Do prejuízo grave
Com vistas a analisar a existência de ameaça de prejuízo

grave, foram considerados cinco períodos de doze meses, definidos
como segue: P1 (julho de 2003 a junho de 2004); P2 (julho de 2004
a junho de 2005); P3 (julho de 2005 a junho de 2006); P4 (julho de
2006 a junho de 2007); e P5 (julho de 2007 a junho de 2008).

5.1. Das importações
O total das importações do produto investigado (exclusive

MERCOSUL) elevou-se sucessivamente até P4. De P1 para P2, ve-
rificou-se aumento de 42,0%; de P2 para P3, de 78,0%; e de P3 para
P4, de 64,8%. De P4 para P5, entretanto, esse total recuou 9,5%. Isso
não obstante, de P1 para P5, observou-se crescimento de 276,8%.

Em relação ao valor CIF, as importações do produto in-
vestigado (exclusive MERCOSUL) apresentaram a mesma tendência
observada quanto ao volume importado. De P1 para P2, o valor CIF
total das importações brasileiras de CD-R e DVD-R cresceu 114,3%;
de P2 para P3, 241,2%; de P3 para P4, 95,7%. De P4 para P5,
entretanto, houve retração do valor CIF, de 12,0%. Isso não obstante,
a elevação verificada em todo o período investigado alcançou
1.158,7%.

O preço médio ponderado das importações do produto in-
vestigado (exclusive MERCOSUL), por sua vez, foi crescente. Com
efeito, de P1 para P2, houve crescimento de 50,9%, tendo sido cons-
tatadas novas elevações de P2 para P3 (91,7%) e de P3 para P4
(18,8%). De P4 para P5, o preço médio manteve-se praticamente
estável. Considerados os períodos extremos da investigação, P1 e P5,
o preço médio cresceu 234,0%.

Durante o período investigado, efetivamente constatou-se o
crescimento das importações, em termos absolutos. Registre-se, que
não obstante a significativa participação das importações no consumo
nacional aparente, que atingiu 91,1% em P3, observou-se movimento
declinante dessa participação de P3 até P5, quando chegou a
69,7%.

Ainda que as importações representem parcela expressiva da
produção nacional de mídias ópticas graváveis uma única vez, cons-
tatou-se redução das importações em relação da produção nacional.

5.2 Dos indicadores de desempenho da indústria doméstica
No que diz respeito à indústria doméstica, verificou-se au-

mento de participação de suas vendas internas sobre o consumo
nacional aparente, de 8,9%, em P3, para 27,5%, em P5. Vale registrar
que enquanto as vendas da indústria doméstica cresceram 1.071,5%,
de P1 para P5, o consumo cresceu 373,7%.

Foi constatado aumento significativo de capacidade insta-
lada, em mais de 1.000%, principalmente em razão da instalação das
linhas de DVD-R, a partir de P3. A produção da indústria doméstica
foi também crescente, tendo registrado elevação de 1.131,8%, de P1
para P5. Mesmo com o aumento significativo da capacidade instalada,
seu grau de ocupação chegou a 95,1%, em P3.

Verificou-se, também, queda contínua na relação estoques
finais e produção, qual seja, os estoques representaram parcela cada
vez menor da produção da indústria doméstica.

O número de empregados foi crescente de P1 até P5, tendo
a produção por empregado evoluído nesse intervalo.

A receita líquida obtida com as vendas de CD-R e DVD-R
registrou crescimento de 330,1%. Os preços médios, por outro lado,
foram declinantes, passaram de R$ 1,07/unidade, em P1, para R$
0,39/unidade, em P5. Essa queda esteve, em parte, relacionada ao
declínio dos custos de produção.

Deve-se registrar que, segundo a peticionaria, é compor-
tamento natural a queda de preços em produtos de tecnologia, cujo
ciclo de vida é reduzido, diante da introdução no mercado de pro-
dutos mais modernos.

Comparando-se os preços médios com os custos totais, ob-
servou-se que os resultados foram deteriorados de P1 até P4, quando
a indústria doméstica registrou prejuízo. De P4 para P5, entretanto, o
preço médio voltou a superar o custo de produção.

Essa tendência foi também constatada no que diz respeito à
Demonstração de Resultados. A indústria doméstica apresentou mar-
gens declinantes de P1 até P4, mas logrou recuperar-se de P4 para
P5.

Quanto ao fluxo de caixa, constatou-se crescimento contínuo
e significativo do saldo final, o que se deve ao aumento de capital
investido nas linhas de CD-R e de DVD-R. A taxa de retorno de
investimentos, não obstante a variação de comportamento, também
apresentou sinais de recuperação de P4 para P5.

No que tange ao efeito das importações sobre os preços da
indústria doméstica, constatou-se subcotação, porém, em níveis de-
clinantes de P1 até P5, já que a redução do preço do produto in-
ternado foi significativamente inferior à redução do custo e do preço
da indústria doméstica.

À luz de todos os elementos analisados, não se pode afirmar
que as importações de CD-R e DVD-R ameaçam causar prejuízo
grave à indústria doméstica, eis que, não ficou demonstrada, nos
termos da legislação em vigor, deterioração geral significativa da
situação, ao contrário, a maior parte dos indicadores demonstrou
evolução positiva, e aqueles que não apresentaram denotaram re-
cuperação.

É importante lembrar que a conclusão alcançada por ocasião
da análise pertinente à abertura da investigação considerou que os
elementos apresentados pela Videolar denotavam indícios suficientes
de ameaça de prejuízo grave, ante ao declínio, particularmente ob-
servado, no que diz respeito às margens bruta, operacional, ope-
racional líquida e ao retorno de investimentos. Porém, constatou-se,
com as informações trazidas aos autos no curso da investigação,
recuperação dos indicadores da indústria doméstica, além do declínio
das importações de P4 para P5. Assim, não restou comprovada a
existência de ameaça prejuízo grave.

6. Da relação causal
Considerando não ter sido constatada a existência de ameaça

de prejuízo grave à indústria doméstica em decorrência do aumento
das importações, não foi realizada análise de nexo de causal.

7. Do potencial exportador
Sobre o potencial exportador, não obstante as alegações da

indústria doméstica de que as exportações dos países que já amor-
tizaram seus investimentos em mídias ópticas graváveis uma única
vez se destinariam ao Brasil, os dados apresentados pela Videolar não
corroboraram tal entendimento. Ao contrário, atestaram que a de-
manda global de CD-R e de DVD-R manteve-se praticamente estável
ao longo do período considerado e que a produção global de DVD-R
tende a declinar.

8. Do compromisso de ajuste
Considerando não ter sido constatada a existência de ameaça

de prejuízo grave à indústria doméstica em decorrência do aumento
das importações, não foi realizada análise do plano de ajuste apre-
sentado pela indústria doméstica.

9. Da conclusão
Constatou-se que o crescimento das importações não amea-

çou causar prejuízo grave à indústria doméstica, razão pela qual
propõe-se o encerramento da investigação sem aplicação de medida.

CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO
GENÉTICO

DELIBERAÇÃO Nº 247, DE 24 DE SETEMBRO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, faz
saber que o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético-CGEN, no
uso das competências que lhe foram conferidas pela Medida Pro-
visória nº 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e pelo Decreto nº 3.945,
de 28 de setembro de 2001, tendo em vista o disposto no art. 13,
inciso III, e no art. 14 do seu Regimento Interno, Anexo publicado
por meio da Portaria no 316, de 25 de junho de 2002, e considerando
as informações constantes do Processo no 02000.000289/2009-39, re-
solve:

Art. 1º Conceder à Universidade Federal do Mato Grosso-
UFMT, CNPJ 33.004.540/0001-00, a Autorização no 045/2009 para
acesso ao conhecimento tradicional associado junto à 37 (trinta e
sete) comunidades do Distrito de Nossa Senhora Aparecida do Chum-
bo, no município de Poconé, MT, a saber: 1. Barreirinho; 2. Coetinho;
3. Imbé; 4. Campina da Pedra; 5. Rodeio; 6. Campina II; 7. Mundo
Novo; 8. Furnas I; 9. Furnas II; 10. Salobra; 11. Zé Alves; 12. Canto
do Agostinho; 13. Santa Helena; 14. Os Cágado; 15. Várzea Bonita;
16. Chumbo; 17. Figueiras; 18. Bahia do Campo; 19. São Benedito;
20. Agrovila; 21. Bandeira; 22. Minadouro; 23. Varzearia; 24. Ca-
retão; 25. Deus Ajuda; 26. Sangradouro; 27. Pesqueiro; 28. Chafariz;
29. Urubamba; 30. Ramos; 31. Sete Porcos; 32. Céu Azul; 33. Pas-
sagem de Carro; 34. Capão Verde; 35. Morro Cortado; 36. Varal e 37.
Agroana, para a finalidade de pesquisa científica, de acordo com os
termos do projeto intitulado "Levantamento etnofarmacobotânico de
plantas medicinais do Distrito de Nossa Senhora Aparecida do Chum-
bo, Poconé - MT", sob a coordenação do pesquisador Dr. Domingos
Tabajara Oliveira Martins, observado o disposto no art. 16 da Medida
Provisória no 2.186-16, de 23 de agosto de 2001, no art. 8o do
Decreto no 3.945, de 28 de setembro de 2001, e na Resolução CGEN
no 05, de 26 de junho de 2003.

Art. 2o A Universidade Federal do Mato Grosso e os pes-
quisadores vinculados ao projeto obrigam-se a incluir nos resultados
da pesquisa, em quaisquer meios que esta venha a ser divulgada, a
informação da origem do conhecimento tradicional associado e a
advertência de que o acesso às informações disponibilizadas nos re-
sultados para as finalidades de bioprospecção e desenvolvimento tec-
nológico necessitam da obtenção de Anuência Prévia específica e da
assinatura de Contrato de Repartição de Benefícios junto às comu-
nidades envolvidas e da autorização do Conselho de Gestão do Pa-
trimônio Genético.

Art. 3o As informações contidas no Processo no

02000.000289/2009-39, embora não transcritas aqui, são consideradas
partes integrantes deste documento.

Art. 4o Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

CARLOS MINC

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

RETIFICAÇÃO

Na Instrução Normativa n° 25, de 1° de setembro de 2009,
publicada no DOU n° 168, de 2 de setembro de 2009, seção I, pág.
88, onde se lê: "Considerando o Decreto-lei n° 221, de 28 de fe-
vereiro de 1967, que dispõe sobre a proteção e estímulos a pesca e a
Lei n° 7.679, de 23 de novembro de 1988, que dispõe sobre a
proibição da pesca de espécies em período de reprodução e dá outras
providências". Leia-se: "Considerando a Lei n° 11.959, de 29 de
junho de 2009, que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvol-
vimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca";

Ao art. 10, acrescente-se : "Parágrafo único. Excetua-se desta
permissão o piauçu (Leporinus macrocephalus);

Acrescente-se, ainda: "Art. 17. Revoga-se a Instrução Nor-
mativa n° 194, de 2 de outubro de 2008".

Ministério do Meio Ambiente
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 360, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições e tendo em vista
a competência que lhe foi conferida pelo art. 11 do Decreto no 6.944,
de 21 de agosto de 2009, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de trezentos candidatos apro-
vados no concurso público para o cargo de agente administrativo da
Carreira da Previdência, Saúde e Trabalho - CPST, para o Quadro de
Pessoal do Ministério do Trabalho e Emprego, autorizado pela Por-
taria MP no 238, de 30 de julho de 2008, conforme discriminado no
Anexo.

Parágrafo único. A nomeação dos candidatos aprovados de-
verá ocorrer a partir de novembro de 2009.

Art. 2º O provimento dos cargos no quantitativo previsto no
art. 1º está condicionado:

I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa, quando

do provimento dos referidos cargos, sobre a adequação orçamentária
e financeira da nova despesa à Lei Orçamentária Anual e sua com-

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.
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